
 
 
 
 
 
 
 
 

 
  

 
  

 
  

      

 
Na última semana, nós, trabalhadores da 

Educação, nos empenhamos em uma verdadei-
ra saga contra a Resolução 428, do governo do 
Estado, que, entre outros pontos, determina o 
remanejamento nas escolas da rede estadual 
de ensino dos professores excedentes e a de-
missão dos designados. Depois de denunciar 
publicamente que professores sem a devida 
habilitação estavam sendo obrigados a substitu-
ir os designados demitidos, promovemos, na 
última quarta-feira (20/08), uma manifestação 
em frente à Secretaria de Educação, a fim de 
pressionar o Estado a rever a decisão. A secre-
taria se comprometeu a garantir que a substitui-
ção só ocorresse, se o substituto fosse qualifi-
cado. A medida, no entanto, não resolve todos 
os problemas provocados pela Resolução.  

Assim, ciente dos efeitos desastrosos da 
Resolução e diante da insensibilidade do Poder 
Executivo, a direção do Sind-UTE buscou apoio 
junto a entidades e instituições da sociedade. 
Uma das primeiras providências foi uma repre-
sentação junto ao Ministério Público Estadual, 
contra o governo do Estado, por desrespeito à 
LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), à 
Constituição e ao próprio Estatuto da Criança e 
do Adolescente. 

Recebemos, nesta iniciativa, o apoio da 
Procuradoria da Infância e do Adolescente, do 
Sindicato dos Jornalistas, da Federação de As-
sociações de Pais e Alunos do Estado de Minas 
Gerais e da Comissão de Educação da Assem-
bléia Legislativa; entidades que se fizeram re-

presentar em entrevista coletiva à imprensa, na 
quinta-feira (21/08). 
 Esclarecemos que tão grave quanto a 
substituição dos designados por excedentes sem 
a devida habilitação é o fato de que muitos dos 
demitidos haviam sido aprovados em concurso 
público e aguardavam nomeação. Além disso,  o 
pessoal efetivo do setor administrativo, ao sair de 
licença, não pode ser substituído, o que só agra-
va as dificuldades no andamento da escola. E, 
para piorar, estão sendo feitas fusões de turmas, 
levando à superlotação das salas de aula e à 
criação de um ambiente propício ao aumento da 
violência nas escolas, a qual o governo alardeia 
estar combatendo.   

Sem contar que o governo comete uma 
imensa incoerência, porque anuncia o aumento o 
ensino fundamental de oito para nove anos, o 
que, obviamente, requer maior número de profis-
sionais, mas, por outro lado, antes mesmo de 
iniciar a mudança, promove demissões. Ou seja, 
aumenta a escolaridade em um ano, mas retira 
as condições para a oferta de um trabalho de boa 
qualidade. É, sem dúvida, um engodo!  

Fica óbvio que a verdadeira intenção do 
Executivo Estadual é prosseguir com a promoção 
de cortes indiscriminados, iniciada no começo do 
governo Aécio, sem preocupação com a qualida-
de do serviço. Mas nós, trabalhadores(as) da 
educação, não permitiremos que esta deteriora-
ção do sistema estadual de educação prossiga. 
Vamos envolver toda a sociedade, certos de que 
a mobilização social é o nosso maior instrumento 
nesta luta.  
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O procurador da Infância e do Adoles-

cente, Ronald Albergaria, informou que vai 
encaminhar toda a documentação referente às 
denúncias Sind-UTE para a Procuradoria Ge-
ral de Justiça, a qual deverá determinar uma 
equipe interprofissional para uma análise pre-
liminar. Segundo ele, o Ministério Público po-
derá entrar com ação civil pública contra o 
governo do Estado. Antes, no entanto, deverá 
ser buscado um acordo, através de um termo 
de ajustamento de conduta, no qual o gover-
nador e a secretária de Educação se compro-
metam a revogar as decisões que descum-
prem a Constituição, o ECA e a LDB.  

O procurador frisou, no entanto, que 
deverá haver um efetivo cumprimento do a-
cordo e lembrou que o último termo de ajus-
tamento assinado com o governo, no sentido 
de que fosse votado o Plano de Cargos e Sa-
lários dos trabalhadores da Educação, foi des-
cumprido, justamente devido a interferências 
do governador Aécio Neves na Assembléia, 
antes mesmo de tomar posse. “Se isso não 
tivesse acontecido, com certeza, o Sind-UTE 
não precisaria estar recorrendo agora ao Mi-
nistério Público. Em função do descompromis-
so do governo em cumprir com o que foi pac-
tuado, se assiste a esta situação de calamida-
de”, afirmou. 

Ronald Albergaria foi enfático, ao criti-
car a total ineficácia do sistema estadual de 
ensino. Ele usou como parâmetro os recursos 
aplicados na Educação, informando que o Es-
tado aplica, em verba do Fundef (Fundo para o 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental), 
R$40 mensais, por aluno. Enquanto isso, o 
governo gasta R$3.500, por mês, com cada 
menor infrator nos centros de internação, ou 
seja, com aqueles que não foi capaz de man-
ter na escola. 

Vale registrar que o sucateamento 
promovido pelo governo Aécio Neves não o-
corre só na Educação. O procurador Ronald 
Albergaria informou, durante a entrevista cole-
tiva, que o Centro de Apoio Operacional da 
Infância e Juventude não tem a estrutura mí-
nima de pessoal para atuar. “Precisamos de 
toda uma equipe interprofissional, no sentido 
de fazer com que o Ministério Público, de ver-
dade, comece a zelar pelos direitos das crian-
ças e dos adolescentes”, desabafou. 

 
A Secretaria de Educação forneceu 
até certificado de autorização para 

professores lecionarem a título 
precário. Em Uberaba, com a 

demissão de professores, uma 
escola da APAE fechou. Isso acon-
teceu também em Uberlândia e em 
outras cidades. Não dá para jogar 

as culpa das dificuldades 
financeiras do Estado na Educação, 

que deve ser prioridade. 
 

Wellington Prado 
Deputado Estadual / PT 

Comissão de Educação ALMG 
 
 
 
“No que se refere ao decreto do 
governador que institui o ensino 
fundamental de nove anos, nós en-
tendemos que quanto menor a cri-
ança, mais ela necessita de  
professor qualificado. E não 
 podemos admitir que o Estado, a 
título de fazer economia, venha  
utilizar profissionais que não são 
formados, quando a lei diz que deve 
ter curso superior. E nós  
acreditamos que esse decreto é 
inconstitucional, porque não previu 
a alocação de recursos. Isto  
significa que será usado dinheiro do 
Fundef, piorando mais ainda o  
quadro da educação.” 
 

Iedir Bambirra 
Presidente da Federação de 

Associações de Pais e Alunos do 
Estado de Minas Gerais 
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